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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O DD. Desembargador Pedro Roberto Gagliardi, Diretor da Escola Paulista da Magistratura, encaminha a este Colegiado, por meio do Ofício nº 877/2010- EPM-rss (fls. 221), solicitação de recredenciamento da Escola Paulista da Magistratura, nos termos das Deliberações nºs. 05/98, 09/98, 01/2000 e 03/2000.

A Escola Paulista da Magistratura foi credenciada por cinco anos, por meio do Parecer CEE nº 95/2001 (DOE de 18/05/2001), Portaria CEE/GP nº 140/2001 de 13 de junho, para ministrar cursos de especialização em nível de pós-graduação.

A matéria, em pauta, tem sustentação legal no artigo 5º da Deliberação CEE n.º 05/98 que dispõe sobre credenciamento e recredenciamento de instituições de ensino vinculadas ao sistema estadual de ensino. 

A Portaria CEE/GP nº 159, de 24/03/2011, DOE de 25/03/2011, designou os Especialistas Professores Doutores Marco Antonio Ribeiro Turra e Patrícia Ulson Pizarro Werner, que elaboraram relatório circunstanciado e cujas manifestações, após visita “in loco”, encontram-se, juntados aos autos de fls.384 a fls.403.
A AT prestou informações que passam a integrar o presente relatório.

1.2 APRECIAÇÃO

A Escola Paulista da Magistratura foi criada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, tendo seus estatutos publicados no Diário Oficial do Estado aos 08 de dezembro de 1988. É uma entidade mantida e dirigida pelo Tribunal, sendo, portanto vinculada ao poder público municipal.

Objetivando, primordialmente, a autorização para ministrar cursos de Pós-Graduação lato sensu em nível de Especialização solicitou seu credenciamento junto ao Órgão Deliberativo, obtendo o respectivo deferimento aos 16 de maio de 2001, pelo Parecer CEE nº 95/2001, publicado no DOE em 18/05/2001 (Seção I, página 9), homologado pela Secretaria de Estado da Educação em 07 de junho do mesmo ano e tornado efetivo pela Presidência do CEE pela Portaria CEE/GP nº140, de 13 de junho de 2001.

Desde então, vem ministrando Cursos de Especialização nas mais variadas áreas de concentração do Direito, respeitadas as exigências legais impostas para tanto, no que diz respeito a prazos e apresentação dos respectivos projetos pedagógicos.
Objetivos (fls. 224).
A EPM tem múltiplos objetivos, voltados tanto para a Magistratura como para os operadores jurídicos e a sociedade em geral.

A instituição teceu os seguintes comentários:

 “No que se refere à Magistratura, as atividades são voltadas à preparação da carreira do Juiz de Direito, com a realização de curso de iniciação funcional, após a posse e antes do efetivo exercício das funções na Comarca, como Juiz Substituto. Além disso, são realizados cursos e atividades periódicas de aperfeiçoamento da prestação jurisdicional e aprimoramento cultural do Magistrado. Há cursos voltados exclusivamente para Magistrados e outros abertos também aos demais operadores do direito”

‘No que se refere ao objetivo social da EPM, são realizados cursos em geral, inclusive de extensão universitária e de pós-graduação em sentido lato, abertos não somente aos Magistrados, como também a todos os demais operadores do direito, como servidores do próprio Poder Judiciário, Promotores de Justiça, policiais civis e militares e advogados”.
Órgão Deliberativo (fls. 225).
A Administração é composta por um Diretor, um Vice-Diretor e um Conselho Consultivo e de Programas, eleitos pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça e com mandato de 2 (dois) anos.  

A implantação dos Cursos de Pós-Graduação tornou necessária a elaboração de Regimento próprio (cópia anexa), (fls. 341 a fls. 373)

A relação do quadro de colaboradores da EPM consta de fls. 225 a fls.228.
Dos Cursos de Pós-Graduação

De fls. 228 a fls.232, consta a listagem dos Cursos de Especialização da Instituição, contemplando os cursos que foram oferecidos pela instituição de 2000 a 2011.
Dos Cursos de Especialização, Aperfeiçoamento, Iniciação Funcional e Palestras (relação completa)

De fls. 232 a fls. 305, a instituição anexou a listagem de todos os cursos que foram oferecidos desde 1989.

 Capacidade Financeira e Administrativa

A Instituição informou às fls. 306 que seus recursos financeiros são oriundos, basicamente, do orçamento do Poder Judiciário, que lhe dota, anualmente, verba necessária ao desenvolvimento de suas atividades e possui serviços de secretaria e infraestrutura necessárias aos seus objetivos. O art. 2º da Resolução 24/88 estabelece expressamente que os encargos financeiros da Escola devem ser satisfeitos por dotações orçamentárias e outros recursos para tanto destinados, pelo próprio Tribunal de Justiça. Além disso, está em vigor da Lei Estadual nº 8876/94, que institui um Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça que tem por finalidade “assegurar recursos para expansão e aperfeiçoamento da atividade jurisdicional.” Além disso, os Cursos de Especialização, abertos a todos os operadores do direito, preveem, também, cobrança de mensalidade, cujo valor é estipulado pela Diretoria, atendendo exclusivamente o objetivo de cobrir os custos e viabilizar a realização das atividades (fls. 306.)
Estrutura de Apoio (Infraestrutura) (fls. 307)

Constam nos autos de fls. 307 a fls. 316, documentos que comprovam: organização acadêmica e administrativa; descrição das instalações físicas.
Corpo Docente (fls. 317)
Com a implantação dos novos cursos, a Escola ampliou o corpo docente, composto por coordenadores, subcoordenadores e monitores dos cursos, bem como por palestrantes convidados, a quase totalidade composta por membros titulados, com experiência acadêmica e notável saber jurídico e nominados nos autos de fls. 317 a fls.331 e cópia dos títulos anexados de fls. 62 a fls. 141.
Anexos

a) Cópia do Estatuto da Escola Paulista da Magistratura, devidamente aprovado por este Colegiado (fls. 357 a fls. 373);
b) Regimento da Pós-Graduação lato sensu (fls.341 a fls. 355);

c) Documentação atualizada referente à biblioteca do Tribunal de Justiça de São Paulo (fls. 336 a fls. 339); Informativo InterAção (fls. 332 a fls. 334); Periódico: diálogos@debates (fls. 335). 

A Comissão de Especialistas, após visita in loco  e exame dos documentos apresentados, procedeu a uma avaliação positiva da Instituição reconhecendo que a Escola Paulista da Magistratura atendeu, nos últimos cinco anos, as propostas do último recredenciamento com ampliação de suas atividades e da estrutura deliberativa; aprimoramento da estrutura física, em especial da biblioteca. 

Os cursos de especialização ofertados foram considerados bem estruturados, com temas atuais e úteis ao mundo acadêmico e jurídico de modo geral.

Por outro lado, a Comissão recomenda o aperfeiçoamento do controle dos cursos de especialização tanto dos anteriormente ministrados, como daqueles em andamento e dos novos, como explicitado às fls.391e 392 dos autos, e de acordo com os requisitos expostos na Deliberação CEE 8/98. Recomenda, ainda, a organização de uma tabela de remuneração do corpo docente dos cursos de especialização ministrados e reconsideração da forma de avaliação dos trabalhos de final de curso (TCC).

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, com fundamento nas Deliberações CEE nºs. 05/98, 09/98, 01/2000 e 03/2000, o pedido de Recredenciamento da Escola Paulista da Magistratura, pelo prazo de cinco anos.

O presente recredenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 31 de agosto de 2011.

a) Consª Rose Neubauer
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cleide Bauab Eid Bochixio, Décio Lencioni Machado, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Roque Theóphilo Júnior e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 14 de setembro de 2011.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo 

    Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de setembro de 2011.

Consª. Nina Beatriz Stocco Ranieri

      Vice-Presidente no exercício da Presidência
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